
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 314.301 - SP (2015/0008475-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JORLAM MARQUES FERREIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para 
a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I, II e 
V, DO CÓDIGO PENAL). DOSIMETRIA. CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. TRÊS MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA 
REPRIMENDA EM 1/2. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 443 DESTA CORTE NÃO 
CONFIGURADA. PRECEDENTES DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. É possível a exasperação da pena em patamar superior ao 
mínimo de 1/3 (um terço) quando há a presença de três causas 
de aumento previstas no § 2º do artigo 157 do Código Penal, 
desde que as circunstâncias do caso assim autorizem. 
2. Na hipótese, constata-se que o aumento da pena em 1/2 
(metade) não foi efetuado tão-somente em razão da presença de 
três majorantes, encontrando-se perfeitamente justificado em 
fatores concretos, dadas as circunstâncias em que ocorreu o 
roubo em questão, inexistente, portanto, ilegalidade a ser sanada 
através de via eleita. Precedentes desta Corte Superior.
REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MANUTENÇÃO JUSTIFICADA. ELEVADO NÚMERO DE 
AGENTES. EMPREGO DE ARMAS DE FOGO. RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que a escolha do sistema prisional não está atrelada, 
de modo absoluto, ao quantum da pena corporal firmada, 
devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso 
concreto.
2. Na espécie, as instâncias de origem concluíram de modo 
fundamentado quanto ao regime inicial fechado, em razão da 
gravidade concreta do delito cometido, considerando as 
circunstâncias em que foi perpetrado - mediante 4 (quatro) 
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agentes, com emprego de armas de fogo e restrição da liberdade 
da vítima - reveladoras da periculosidade do paciente, não 
havendo ilegalidade na manutenção do modo mais severo de 
execução.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 314.301 - SP (2015/0008475-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JÚLIA APARECIDA ROMÃO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JORLAM MARQUES FERREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de JORLAM MARQUES 

FERREIRA, contra acórdão proferido pela 8ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n.º 

0013736-81.2013.8.26.0050, interposta pela defesa, mantendo a sentença que o 

condenou à pena de 06 (seis) anos de reclusão, e pagamento de 15 (quinze) 

dias-multa, em regime inicial fechado, em razão da prática do delito previsto no art. 157, 

§ 2º, incisos I, II e V, do Código Penal.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal ao 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea a justificar o 

aumento aplicado na terceira etapa da dosimetria, em razão das majorantes do roubo, 

salientando que a elevação em 1/2 (metade) teria sido motivada apenas no número de 

causas agravadoras, contrariando o princípio da individualização da pena, devendo ser 

reduzida para 1/3 (um terço).

Assevera que, dada a quantidade de reprimenda totalizada e a fixação da 

pena-base no mínimo legal, não poderia a Corte de origem ter fixado o regime fechado 

com base na gravidade abstrata do delito, por malferir, desta forma, o disposto nos 

Enunciados Sumulares 718 e 719 da Suprema Corte e 440/STJ.

Requer, liminarmente, a concessão da ordem constitucional para que seja 

o paciente transferido para o regime semiaberto ou aberto. No mérito, pugna pela 

redução da reprimenda e fixação definitiva do modo inicial intermediário.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 314.301 - SP (2015/0008475-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.  
ACUSADO FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em se concede a 
ordem de ofício.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 302.771/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Da análise dos autos, verifica-se que o paciente foi condenado à pena de 

06 (seis) anos de reclusão, e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa, em regime inicial 

fechado, em razão da prática do delito previsto no art. 157, § 2º, incisos I, II e V, do 

Código Penal, porque:

“[...] no dia 08 de fevereiro de 2013, por volta das 23h10min, 
na Estrada Chica Luísa, próxima a Via Anhanguera, 
Jaraguá, nesta cidade e comarca, agindo em concurso, 
com unidade de desígnios e previamente ajustado com três 
indivíduos ainda não identificados, mediante grave ameaça 
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exercida com emprego de armas de fogo e restringindo a 
liberdade da vítima L.V.M.F, subtrairam em proveito de 
todos um veículo I/Nissan Tiida sedan 18F, ano 2011/2012, 
cor preta, placas FAE 3978 - São Paulo." (e-STJ fl. 17)

Irresignada, a defesa interpôs recurso de Apelação perante o Tribunal a 

quo, o qual lhe negou provimento, mantido o édito condenatório na íntegra. 

No tocante às majorantes do delito de roubo, observa-se que o Togado de 

primeiro grau, ao reconhecer as causas de aumento previstas nos incisos I, II e V, do § 

2º, do art. 157, do CP, optou por majorar a reprimenda na fração de 1/2 (metade), sob a 

seguinte fundamentação:

"Na terceira fase, é imperativo o aumento de 1/2 da pena. 
Isto porque o concurso de agentes consistiu em quatro 
indivíduos armados, o que demonstra alto grau de 
organização e periculosidade. A cidade de São Paulo vem 
sendo assolada por este tipo de roubo, sendo necessário 
um apenamento mais rigoroso a fim de coibir sua prática. 
Além disso, o réu e os demais agentes agiram com grande 
crueldade e ousadia, levando a vítima e permanecendo com 
ela em seu poder por cerca de vinte minutos, submetendo-a 
a terror psicológico."  (e-STJ fl. 24)

O Tribunal de origem, ao dirimir a questão, manteve a fração de aumento, 

conforme aresto proferido nos seguintes termos:

"O fato de o roubo ter sido praticado mediante emprego de 
arma e por mais de um agente (art. 157, § 2º, I e II, do CP) é 
evidentemente mais grave do que se houver o 
reconhecimento de apenas uma dessas circunstâncias, na 
medida em que a presença de ambas as situações 
implicará em uma intimidação maior da vítima, cuja 
capacidade de resistência estará evidentemente diminuída. 
Resta outrossim evidente que, se a prática ocorreu não 
apenas com concurso de agentes (art. 157, § 2º, I, do CP) e 
mediante emprego de arma (art. 157, § 2º, II, do CP), mas 
mantendo-se a vítima também em poder dos agentes, com 
restrição à sua liberdade (art. 157, § 2º, V, do CP), 
estar-se-á diante de conjuntura ainda mais reprovável, que 
deve ensejar punição igualmente mais rigorosa do que 
qualquer das anteriormente referidas. 
[...]
Excepcionalmente, todavia, há mesmo que ser mantido, no 
caso dos presentes autos, a adoção da fração de ½ para 
aumento da reprimenda, uma vez que a dinâmica dos fatos 
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denota maior gravidade da conduta dos agentes." (e-STJ fl. 
47-49).

Certo que a simples constatação da existência de duas ou mais 

majorantes, como cediço, não é suficiente para que a pena seja alçada a patamar 

acima da fração mínima prevista - 1/3 - , sendo necessário, para tanto, a ocorrência de 

circunstâncias reveladoras de culpabilidade exacerbada - tais como o concurso de 

vários agentes, o uso de um grande número de armas de fogo, ou que estas sejam de 

grosso calibre, ou ainda o registro de violência real ou qualquer outra circunstância que 

denote a periculosidade maior dos agentes envolvidos - capazes de reclamar maior 

severidade na reprovação da conduta. 

E, no caso em exame, tais circunstâncias se fazem presentes e foram 

bem apontadas pelas instâncias de origem, justificando a elevação procedida na 

terceira etapa da dosimetria.

Com efeito, e como visto, da dinâmica dos fatos relatados na denúncia, 

sentença e acórdão, constata-se que os agentes - ao que consta 4 (quatro) -, munidos 

de armas de fogo, privaram a vítima de sua liberdade por certo período de tempo, 

circunstâncias que, à toda evidência, revelam-se suficientes para que a sanção penal 

seja aumentada de fração maior que a mínima legalmente prevista na terceira etapa da 

dosimetria.

Nesse sentido, dentre outros precedentes desta Corte, pode-se citar: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA E 
CONCURSO DE AGENTES. MAJORAÇÃO DA REPRIMENDA EM 
3/8 (TRÊS OITAVOS). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 443/STJ. 3. REGIME 
FECHADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. MAIOR 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. INEXISTÊNCIA DE 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 4. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça vem reiteradamente 
decidindo que a exasperação da pena na terceira fase, no 
crime de roubo, acima da fração mínima de 1/3 (um terço), 
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exige motivação baseada em fatos concretos, não servindo de 
justificativa tão só a quantidade de majorantes (Súmula 
443/STJ). No caso, contudo, há fundamentação idônea e 
concreta apta a preservar o acréscimo impugnado, inexistindo, 
assim, reparo a ser efetuado nas decisões das instâncias 
ordinárias.
[....]
4. Ordem não conhecida.
(HC 282.978/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 02/04/2014)

HABEAS CORPUS. ROUBO CONSUMADO E ROUBO TENTADO. 
CONCURSO MATERIAL. DOSIMETRIA. DUAS CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. FRAÇÃO ELEITA DE 3/8. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA À SÚMULA 443 DESTA CORTE. PRETENSÃO DE 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA 
MAIS BRANDO PARA O PACIENTE PAULO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e 
não mais o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer 
para as revisões criminais.
2.  O entendimento desta Corte é no sentido de que a presença 
de duas causas de aumento previstas no §2º do art. 157 do CP 
pode exacerbar a pena acima do patamar mínimo de 1/3 quando 
as circunstâncias e peculiaridades do caso concreto assim 
justifiquem.
3. O Tribunal de origem manteve a fração de 3/8 não apenas 
com base na quantidade de majorantes, mas também pela 
qualidade das qualificadoras, denotadoras de maior 
temibilidade e reprovabilidade da conduta dos réus.
4. É certo que o comando legal do art. 33, § 2º e §3º, do Código 
Penal, não determina que o regime inicial tenha por baliza a 
pena-base fixada, e sim, que o Magistrado deva fundamentar seu 
decisum apoiado nas circunstâncias elencadas no art. 59, do 
mesmo Codex.
5. Igualmente, as Súmulas n.º 718 e 719 do STF e a Súmula n.º 
440, deste Sodalício, refutam a imposição de regime mais gravoso, 
quando lastreada, apenas, na gravidade abstrata do delito ou 
através de motivação inidônea.
6. In casu, as instâncias ordinárias se apoiaram nos fatos 
concretos, ante as peculiaridades das circunstâncias que cercaram 
a prática da ação delituosa, sopesando a grave ameaça 
empregada e a impossibilidade de reação das vítimas, em face do 
concurso de agentes e do emprego de arma de fogo, quando da 
estipulação do regime inicial fechado. Constrangimento ilegal não 
configurado.
7.  Habeas corpus não conhecido.
(HC 251.695/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)
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Assim, na hipótese, constata-se que o aumento da pena em 1/2 (metade) 

não foi efetuado tão-somente em razão da presença de três majorantes, como sustenta 

o impetrante, encontrando-se perfeitamente justificado em fatores concretos, dadas as 

circunstâncias em que ocorreu o roubo em questão, em fiel obediência ao princípio 

constitucional da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CF), não havendo, portanto, 

ilegalidade a ser sanada através de via eleita.

Quanto ao regime inicial para o cumprimento da pena, observa-se que o 

Colegiado de origem manteve o modo mais gravoso nos seguintes termos, verbis:

"O regime inicial para cumprimento de pena é o fechado, 
uma vez que as particularidades do caso em apreço 
denotam a necessidade de serem adotadas medidas mais 
rígidas de controle do processo de ressocialização do réu, 
não apenas para assegurar a tranquilidade e a segurança 
do corpo social diante do crescente aumento da 
criminalidade violenta, como para não colocar em risco o 
próprio processo de recuperação do sentenciado. Não se 
pode olvidar, com efeito, que a hipótese dos autos roubo 
cometido com emprego de arma de fogo, concurso de 
pessoas e restrição da liberdade da vítima denota maior 
periculosidade do agente.
A fixação do regime mais gravoso é necessária, mesmo 
porque, no caso em exame, está presente extrema ousadia 
por parte do acusado que, agindo em comparsaria e, ainda, 
com emprego de arma de fogo e restringindo a liberdade da 
ofendida, subtraiu os bens descritos na exordial." (e-STJ fls. 
49)

Da análise do excerto supra, verifica-se que o regime fechado foi 

adequadamente firmado ao paciente, uma vez que as circunstâncias em que o delito foi 

perpetrado - mediante o concurso de 4 (quatro) agentes, que empregaram armas de 

fogo, e restringiram a liberdade da vítima por período considerável de tempo -, são 

indicativas da necessidade de uma repreensão mais severa, pois revelam a 

periculosidade real do agente.

Constata-se, portanto, que a gravidade concreta da conduta e a 

destacada periculosidade do paciente justificam o seu encarceramento mais gravoso, 

ainda mais quando a remansosa jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido 

de que a escolha do sistema inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum de 
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sanção firmada, devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso versado.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
1) UTILIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO 
E PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
POSSIBILIDADE. 2) DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA EM 3/8 
NA TERCEIRA FASE. UTILIZAÇÃO DE ARMA DE FOGO E 
ELEVADO NÚMERO DE AGENTES QUE PARTICIPARAM DA 
EMPREITADA CRIMINOSA (QUATRO). FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 443 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA - STJ. 3) PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAIOR 
OUSADIA E PERICULOSIDADE EVIDENCIADA NA QUANTIDADE 
DE AGENTES ROUBADORES. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
- O STJ, seguindo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
- A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
incidência da majorante pela utilização de arma prescinde da 
apreensão e perícia no objeto, uma vez comprovada sua utilização 
por outros meios de prova, como o testemunho da vítima, como 
ocorreu no caso dos autos.
- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula desta 
Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes".
Ressalva do entendimento deste Relator.
- Todavia, na hipótese, o aumento da pena na fração de 3/8 foi 
devidamente justificado nas circunstâncias do roubo, ou seja, no 
emprego de arma de fogo e no elevado número de agentes que 
participaram da empreitada criminosa, o que demonstra sua maior 
ousadia e periculosidade, não incidindo, portanto, a Súmula n.
443/STJ.
- É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior tem entendido 
que, fixada a pena-base no mínimo legal, a simples gravidade 
abstrata do crime de roubo não constitui motivação idônea para 
justificar a imposição do regime prisional fechado, sendo 
necessária a fundamentação concreta para justificar o regime 
prisional mais gravoso. Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 
719/STF.
- Embora a pena-base tenha sido estabelecida no mínimo legal, 
o regime inicial fechado foi fixado de forma concreta, sob o 
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fundamento da existência de maior censurabilidade na conduta 
do réu, que praticou o delito em comparsaria com outros três 
agentes, o que demonstra maior ousadia e periculosidade.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 317.148/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015)

HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, II, DO CÓDIGO PENAL. (1) 
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. VIA 
INADEQUADA. (2) ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. (3) PENA- BASE. 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. (4) REPRIMENDA FINAL INFERIOR A 8 ANOS E SUPERIOR 
A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO. 
ELEMENTO CONCRETO. ADEQUAÇÃO (5) CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. PRISÃO-PENA. (6) NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, 
inviável o seu conhecimento.
2. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder 
que resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não 
cabe nesta via estreita do writ revolvimento fático-probatório a 
ensejar a absolvição do paciente.
3. A presente ação constitucional não se reveste do indispensável 
requisito formal, qual seja, o interesse de agir, no tocante ao 
pedido de redução da pena-base, eis que o magistrado fixou a 
pena no mínimo legal, na primeira fase da dosimetria, o que foi 
mantido pelo Tribunal de origem no acórdão do recurso de 
apelação.
4. Não obstante a estipulação da reprimenda final em patamar 
inferior a 8 (oito) anos de reclusão, encontra-se motivada a 
sujeição a regime mais gravoso quando alicerçado em elementos 
concretos, a despeito desses não terem sido empregados na 
fixação da pena-base, estabelecida no mínimo legal. Na espécie, 
as instâncias de origem salientaram particularidade fática (o 
crime de roubo foi cometido por quatro agentes), que evidencia 
um plus de reprovabilidade na conduta do paciente, impedindo 
o abrandamento do regime inicial de cumprimento da pena.
5. Com o trânsito em julgado da condenação, não há mais falar em 
custódia cautelar, mas em prisão-pena, de modo que soa 
totalmente descabida a pretensão do paciente de "responder ao 
processo em liberdade".
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 313.585/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)

CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, I, II E V, DO CP). REGIME 
INICIAL FECHADO JUSTIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE 
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FOGO. MAIOR POTENCIAL OFENSIVO DA CONDUTA. 
PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
01. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de não ser admissível 
habeas corpus impetrado em substituição a recurso especial, a 
recurso ordinário ou a revisão criminal previstos, respectivamente, 
na alínea "e" do inciso I, na alínea "a" do inciso II e no inciso III do 
art. 105 da Constituição da República (Quinta Turma, HC n. 
277.152, Min. Jorge Mussi; HC n. 239.999, Min. Laurita Vaz; Sexta 
Turma, HC n. 275.352, Min. Maria Thereza de Assis Moura). 
Porém, por força do disposto na Constituição da República (art. 5º, 
inc. LXVIII) e no Código de Processo Penal (art. 654, § 2º), cumpre 
ao Tribunal "expedir de ofício ordem de habeas corpus, quando no 
curso de processo verificarem que alguém sofre ou está na 
iminência de sofrer coação ilegal".
02. "A estipulação do regime de cumprimento da pena não está 
atrelado, em caráter absoluto, à pena-base. O fato de esta ser 
colocada no mínimo legal não torna obrigatória a fixação de 
regime menos severo, desde que, por meio de elementos 
extraídos da conduta delitiva, seja demonstrada a gravidade 
concreta do crime, de forma a autorizar a imposição de regime 
mais rigoroso do que aquele permitido pelo quantum da 
reprimenda" (HC 262.939/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 8.4.2014, DJe 25.4.2014).
03. Habeas corpus não conhecido.
(HC 294.803/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 26/09/2014)

Nesse contexto, verifica-se que o regime inicial fechado encontra-se 

devidamente justificado, mostrando-se adequado e proporcional ao caso, nos termos 

dos arts. 33, não havendo o que se reparar.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do habeas corpus.

É o voto.
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